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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  DE 
PATERNIDADE POST MORTEM C/C PETIÇÃO DE 
HERANÇA.  PRESSUPOSTOS  RECURSAIS  DE 
ADMISSIBILIDADE. EXAME À LUZ DO CÓDIGO 
DE  PROCESSO  CIVIL  DE  1973. CERCEAMENTO 
DE  DEFESA.  OCORRÊNCIA.  PETIÇÃO 
INFORMANDO  A  MORTE  DE  UMA  DAS 
PROMOVIDAS  E  REQUERENDO  A  SUA 
SUBSTITUIÇÃO  PROCESSUAL.  AUSÊNCIA  DE 
ANÁLISE.  SENTENÇA  PROFERIDA.  PREJUÍZO 
CONFIGURADO.  ANULAÇÃO  DA  SENTENÇA. 
ACOLHIMENTO DA PREFACIAL. RETORNO DOS 
AUTOS  À  ORIGEM.  ANÁLISE  DO  MÉRITO 
PREJUDICADA.

-  Deve  ser  acolhida  a  prefacial  de  cerceamento  de 
defesa  quando,  reconhecidamente,  a  ausência  de 
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análise  de  petição  acostada  antes  da  prolação  da 
sentença, acarreta prejuízo à parte. 

Vistos.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 325/331, interposta por 
Sônia Maria Benigno de Almeida e Arruda e outros, em combate à sentença de fls. 
303/304, prolatada pela Juíza de Direito da 4ª Vara de Família da Comarca da Capital, 
no  sentido  de  julgar  procedente  o  pedido  formulado  na  inicial  da  Ação  de 
Investigação de Paternidade Post Mortem c/c Petição de herança de que cuidam os 
presentes autos:

À luz do que estabelece o inciso I, do artigo 269 e do 
disposto  no artigo  329,  ambos  da  lei  adjetiva  civil 
codificada,  julgo extinto com julgamento de mérito 
acima  firmado,  através  da  presente  sentença. 
Transitada em julgado e presente decisão, expeça-se 
os  novos  registros  passando  a  se  chamarem  de 
MARIA  DE  FÁTIMA  SOARES  DE  PONTES 
BENIGNO  e  FRANCISCO  DE  ASSIS  SOARES 
BENIGNO,  JOSÉ  FRANCIMAR  SOARES 
BENIGNO CARDOSO, tendo como avós paternos 
JOÃO  BENIGNO  CARDOSO  (avô)  e  CECÍLIA 
BENIGNA DE ARAÚJO (avó).

Em suas razões, os recorrentes postulam a nulidade 
da  sentença,  por  afirmarem  a  ocorrência  de  cerceamento  de  defesa,  diante  da 
ausência de análise da petição acostada aos autos, fls. 307/309, a qual informam o 
falecimento de uma das rés, qual seja,  Therezinha Benigno de Almeida, ao tempo 
em que requerem a substituição processual daquela. No mais, asseguram que apesar 
de  ter  sido  oportunizada  a  produção  de  prova  testemunhal,  as  testemunhas  não 
foram arroladas, bem como não compareceram de modo espontâneo, razão pela qual 
pugnam pelo provimento do recuro. 
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Contrarrazões  apresentadas  por  Maria  de  Fátima 
Soares de Pontes e outros, fls. 328/333, requerendo o desprovimento do recurso.

A  Procuradoria de Justiça,  através  da  Dra.  Vanina 
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 343/344, não opinou no mérito.

É O RELATÓRIO.

DECIDO

Maria  de  Fátima  Soares  de  Pontes  e outros 
ingressaram com a presente Ação de Investigação de Paternidade Post Mortem c/c 
Petição  de  Herança,  objetivando  o  reconhecimento  da  paternidade,  em  face  de 
Francisco Benigno Cardoso, devidamente representado pelo seu espólio.

Com  a  procedência  do  pedido,  os  promovidos 
interpuseram a presente apelação a qual passo a analisar.

Por primeiro, ressalta-se que, embora este julgamento 
esteja ocorrendo após o começo da vigência do Código de Processo Civil de 2015, o 
pedido inicial  e  a  interposição  do reclamo operaram-se antes  do advento  do  Novo 
Diploma,  motivo  pelo  qual  serão  analisados  conforme os  ditames  da  legislação  da 
época.

A respeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO  ESPECIAL.  ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES  PARA  DESCONSTITUIR  A 
DECISÃO ATACADA.  TRIBUTÁRIO.  MUNICÍPIO. 
DÍVIDAS  DA  CÂMARA  DE  VEREADORES. 
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AUSÊNCIA  DE  PERSONALIDADE  JURÍDICA. 
SÚMULA  N.  525/STJ.  INCIDÊNCIA.  CERTIDÃO 
POSITIVA  DE  DÉBITOS  COM  EFEITO  DE 
NEGATIVA.  RECURSO  ESPECIAL 
PARCIALMENTE  PROVIDO.  I.  Consoante  o 
decidido  pelo  plenário  desta  corte  na  sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime  recursal  será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional  impugnado.  Assim  sendo,  in  casu, 
aplica-se o CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL de 1973. 
II.  O  acórdão  recorrido  está  em  confronto  com  a 
orientação desta corte, segundo a qual "a Câmara de 
Vereadores  não  possui  personalidade  jurídica, 
apenas  personalidade  judiciária,  somente  podendo 
demandar  em juízo  para  defender  os  seus  direitos 
institucionais ", nos termos da Súmula n. 525/STJ. III. 
Considerando  ser  o  município  responsável  pelas 
dívidas  contraídas  pela  Câmara  de  Vereadores  e  a 
existência  de  dívida  tributária  desta,  é  legítima  a 
recusa  da  Fazenda  Nacional  de  expedir  a  certidão 
negativa de débito.  CND ou a certidão positiva de 
débitos com efeitos de negativa. Cpd-en em favor da 
municipalidade.  IV.  o  agravante  não  apresenta,  no 
regimental,  argumentos  suficientes  para 
desconstituir  a  decisão  agravada.  V.  Agravo 
regimental  improvido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.410.919; 
Proc. 2013/0346814-5; PE; Primeira Turma; Relª Minª 
Regina Helena Costa; DJE 26/04/2016) - sublinhei.

No  entanto,  sem  maiores  delongas,  vislumbra-se 
cerceamento do direito de defesa da parte promovida, tornando prejudicada o exame 
do mérito exposto nas razões recursais.

Com efeito, a Carta Constitucional traz, em seu art. 
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5º, LV, os princípios do contraditório e da ampla defesa, os quais conferem às partes 
do processo, de forma igualitária, a faculdade de lançar mão de todos os meios de 
prova  em  direito  admitido  com  a  intenção  de  influenciar  na  formação  do 
convencimento  do  Juiz.  Assim,  se  verificado  que  determinada  providência 
jurisdicional  pretendida  sequer  chegou  a  ser  apreciada,  especialmente  quando  a 
mesma pode influenciar diretamente na resolução do litígio, haverá flagrante afronta 
ao contraditório e a ampla defesa da parte prejudicada.

No  caso  dos  autos,  percebe-se  que  a  instrução 
processual foi encarrada prematuramente, com a prolatação do decisum atacado, sem 
que a fosse analisado o pedido contido às fls.  307/309, apesar da petição ter sido 
protocolada antes  da  audiência  de  instrução e  julgamento,  situação que,  no  meu 
entender, acabou por cercear-lhes o direito de defesa.

Digo  isso  porque,  apesar  de  ter  sido  juntada  aos 
autos, o requerimento de substituição processual diante da morte de uma das partes 
ré,  no dia  04/09/2015,  data anterior a audiência de instrução e julgamento, a qual 
ocorreu em 08/09/2015, foi proferida decisão sem análise do pleito.

Destarte,  é  bem  verdade  que  o  julgamento 
antecipado da lide não implica, necessariamente, cerceamento de defesa. Constitui-
se, aliás, num eficaz instrumento de celeridade, economia e efetividade da prestação 
jurisdicional,  uma vez  que  autoriza  o  juiz  a  dispensar  a  realização  de  audiência 
quando a lide posta em discussão tratar de questão apenas de direito, ou, quando de 
fato,  não  demandar  dilação  probatória.  Todavia,  existindo  pleito  que  não  foi 
analisado antes do decisum, que poderá causar prejuízo as partes, imperioso se torna 
acolher a prefacial de cerceamento de defesa e anular a decisão primeva para que 
outra seja proferida.

Diante do acolhimento da alegação de cerceamento 
de defesa, o exame das demais questões arguidas na apelação resta prejudicado. 

Ante  o  exposto, ACOLHO  A  PREFACIAL  DE 
CERCEAMENTO  DE  DEFESA  E  ANULO  O  PROCESSO,  A  PARTIR  DA 
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SENTENÇA,  INCLUSIVE, DEVENDO O PROCESSO RETORNAR À UNIDADE 
DE ORIGEM, A FIM DE QUE O MAGISTRADO A QUO, ANTES DE PROFERIR 
SENTENÇA,  APRECIE  O  PLEITO  CONSTANTE  DO  PETITÓRIO  DE  FLS. 
307/309.

P. I.

João Pessoa, 10 de maio de 2017.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
          Desembargador

    Relator
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